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(2022/0350837-4)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ALTAMIRO LUIZ HONORATO
ADVOGADOS : OSMAR HELCIAS SCHWARTZ JUNIOR - SC007676

CAROLINA SOARES MIRANDA - SC026816
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

 
PROCESSO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 966, V, DO CPC/2015. 
PRETENSÃO NO SENTIDO DE AFASTAR A CORREÇÃO MONETÁRIA FIXADA 
NOS TERMOS DO ARTIGO 1°-F DA LEI N° 9494/97 COM REDAÇÃO 
DETERMINADA PELA LEI N° 11.960/2009 (TR) EM FACE DA TESE FIRMADA 
NO TEMA 810 DO STF. MATÉRIA CONTROVERTIDA NOS TRIBUNAIS. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 343/STF. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1 . A  regra de atualização monetária dos débitos da Fazenda Pública estabelecida pela Lei 
11.960/2009 criou notória divergência jurisprudencial entre os tribunais do país, cuja 
pacificação somente ocorreu com o julgamento do Temas 810/STF .
2. Conforme posicionamento do STF proferido no RE n. 590.809/RS, a Súmula n. 
343/STF deve de ser observada em situação jurídica na qual, inexistente controle 
concentrado de constitucionalidade, haja entendimentos diversos nos tribunais sobre o 
alcance da norma, obstando, assim, o cabimento da ação rescisória. No referido julgado a 
Corte Suprema optou por preservar a segurança jurídica, prestigiando a eficácia do 
julgado rescindendo.
3. Agravo regimental não provido
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
Brasília, 11 de março de 2024.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

 
PROCESSO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 966, V, DO CPC/2015. 
PRETENSÃO NO SENTIDO DE AFASTAR A CORREÇÃO MONETÁRIA FIXADA 
NOS TERMOS DO ARTIGO 1°-F DA LEI N° 9494/97 COM REDAÇÃO 
DETERMINADA PELA LEI N° 11.960/2009 (TR) EM FACE DA TESE FIRMADA 
NO TEMA 810 DO STF. MATÉRIA CONTROVERTIDA NOS TRIBUNAIS. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 343/STF. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1 . A  regra de atualização monetária dos débitos da Fazenda Pública estabelecida pela Lei 
11.960/2009 criou notória divergência jurisprudencial entre os tribunais do país, cuja 
pacificação somente ocorreu com o julgamento do Temas 810/STF .
2. Conforme posicionamento do STF proferido no RE n. 590.809/RS, a Súmula n. 
343/STF deve de ser observada em situação jurídica na qual, inexistente controle 
concentrado de constitucionalidade, haja entendimentos diversos nos tribunais sobre o 
alcance da norma, obstando, assim, o cabimento da ação rescisória. No referido julgado a 
Corte Suprema optou por preservar a segurança jurídica, prestigiando a eficácia do 
julgado rescindendo.
3. Agravo regimental não provido
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ALTAMIRO LUIZ HONORATO,, 

contra decisão proferida por esta Relatoria, ementada no seguinte sentido (fl. 225-228 

 eSTJ):

PROCESSO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 966, V, DO CPC/2015. 
PRETENSÃO NO SENTIDO DE AFASTAR A CORREÇÃO 
MONETÁRIA FIXADA NOS TERMOS DO ARTIGO 1°-F DA LEI N° 
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9494/97 COM REDAÇÃO DETERMINADA PELA LEI N° 11.960/2009 
(TR) EM FACE DA TESE FIRMADA NO TEMA 810 DO STF. 
MATÉRIA CONTROVERTIDA NOS TRIBUNAIS. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 343/STF. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Para melhor compreensão da controvérsia, cabe esclarecer que o agravante relata 

que ajuizou ação rescisória, fundamentada no art. arts.  535, III, §5º a § 8º do CPC, 

visando rescindir acórdão que fixou a TR como fator de correção monetária em relação à 

valores atrasados de benefício previdenciário reconhecido em juízo. Isto porque, no seu 

entender, tal dispositivo possibilita a ação rescisória contra acórdão fundamentado em 

norma declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal (STF), a contar do 

reconhecimento da inconstitucionalidade pelo STF.

No tribunal a quo, entretanto, o direito foi obstado ao argumento de que a 

pretensão encontra óbice na Súmula 343/STF e no Tema 136/STF. 

Interposto o Recurso Especial visando reverter tal entendimento, foi proferida a 

decisão monocrática ora agravada, nos termos da ementa supratranscrita, em que se 

consignou que a pretensão de rescindir julgado que aplicou a TR como fator de correção 

monetária, com base na Lei 11.960/09, encontra óbice na Súmula 343/STF, tendo em 

vista a enorme controvérsia que incidiu sobre a questão, somente pacificado ante os 

Temas 810/STF e 905/STJ.

Nas razões do seu recurso, o agravante afirma que em processo análogo, Aresp 

2221812/SC, pelo Min. Herman Benjamin, DJe de 13/06/2023, foi proferida decisão 

afastando a incidência da Súmula 343/STF, reconhecendo a sua não incidência quando 

o acórdão recorrido conter fundamento declarado inconstitucional pelo STF. 

Pede a reconsideração da decisão ou o encaminhamento do feito à apreciação do 
Colegiado.

Sem contraminuta, é o relatório.
 

VOTO

A pretensão não merece acolhida. 

Embora o precedente citado tenha, de fato, afastado, a aplicação da Sumula 3

43/STF, em decisão ainda não transitada em julgado, tal entendimento não prevalece no 

âmbito desta e. Corte. 
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De início, cabe esclarecer que o próprio Supremo Tribunal Federal no RE 590809 

reconheceu a possibilidade de aplicação da Súmula 343/STF quando não houver 

pronunciamento daquela corte em controle concentrado de constitucionalidade e o 

posicionamento sobre o alcance da norma seja diversos entre os Tribunais. 

Confira-se, in verbis:
 
AÇÃO RESCISÓRIA VERSUS UNIFORMIZAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA. O 
Direito possui princípios, institutos, expressões e vocábulos com sentido 
próprio, não cabendo colar a sinonímia às expressões “ação rescisória” e 
“uniformização da jurisprudência”.
 
AÇÃO RESCISÓRIA – VERBETE Nº 343 DA SÚMULA DO SUPREMO. O 
Verbete nº 343 da Súmula do Supremo deve de ser observado em situação 
jurídica na qual, inexistente controle concentrado de 
constitucionalidade, haja entendimentos diversos sobre o alcance 
da norma, mormente quando o Supremo tenha sinalizado, num primeiro 
passo, óptica coincidente com a revelada na decisão rescindenda.
(RE 590809, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 22-
10-2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-
230 DIVULG 21-11-2014 PUBLIC 24-11-2014 RTJ VOL-00230-01 PP-00505)

Nesse mesmo sentido em precedente deste Tribunal, in verbis:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. DESCABIMENTO. SÚMULA Nº 343 DO STF. SUJEIÇÃO 
PASSIVA DOS OPTANTES PELO SIMPLES NACIONAL ÀS 
CONTRIBUIÇÕES PARA O PIS/PASEP-IMPORTAÇÃO E A 
COFINS/IMPORTAÇÃO. QUESTÃO CONTROVERTIDA À ÉPOCA DA 
ÚLTIMA DECISÃO DE MÉRITO. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DO STF 
EM CONTROLE CONCENTRADO SOBRE O TEMA.
1. Da análise dos autos, verifica-se que, a despeito do trânsito em julgado do 
feito ter ocorrido em 2009 (conclusão do julgamento do recurso especial que 
não foi conhecido por esta Corte), o julgado rescindendo foi publicado em 
26.9.2007, época em que havia entendimentos diversos sobre a questão da 
sujeição passiva dos optantes pelo Simples Nacional às contribuições para o 
PIS/PASEP-Importação e a COFINS-Importação, conforme restou 
demonstrado pela empresa recorrida nas contrarrazões do recurso especial 
com a colação de precedentes do Tribunais Regionais Federais da 4º e da 5º 
regiões datados de 2005, 2007, 2009 e 2010, no sentido contrário à pretensão 
da FAZENDA NACIONAL, ora recorrente, e não há manifestação do STF em 
controle concentrado de constitucionalidade sobre o assunto. Dessa forma, 
não há como deixar de aplicar a Súmula n. 343/STF na hipótese.
2. Em recente julgado proferido no RE n. 590.809 / RS, o STF se 
manifestou no sentido de que o verbete nº 343 de sua Súmula deve 
de ser observado em situação jurídica na qual, inexistente controle 
concentrado de constitucionalidade, haja entendimentos diversos 
sobre o alcance da norma. Ali se optou por preservar a segurança 
jurídica, prestigiando a eficácia do julgado rescindendo. 3. Agravo 
regimental não provido. (AgRg no REsp 1427692/PR, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA.
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Assim, é de se constatar que a ação rescisória não é mesmo viável ante o 

entendimento firme neste STJ no sentido de que a questão a respeito da correção 

monetária pela aplicação do art. 1ºF da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 

11.690/05 era controversa nos tribunais, somente sendo pacificada com o julgamento do 

Tema 810/STF.

Assim, incide incide a Súmula 343/STF à pretensão, porquanto no  caso em 

concreto o trânsito em julgado da decisão rescindenda ocorreu antes da pacificação 

sobre o tema no STF. 

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
343/STF. CORREÇÃO MONETÁRIA. LEI 11.960/2009. JURISPRUDÊNCIA 
CONTROVERTIDA À ÉPOCA DO ACÓRDÃO RESCINDENDO. POSTERIOR 
PACIFICAÇÃO PELO STF SOB O RITO DA REPERCUSSÃO GERAL. 
IRRELEVÂNCIA PARA FINS DA SÚMULA 343/STF.
1. O Supremo Tribunal Federal, em precedente julgado sob o rito 
da repercussão geral, reconhece a validade do enunciado da 
Súmula 343/STF quanto a não ser cabível ação rescisória por 
violação de literal dispositivo de lei quando a matéria era 
controvertida nos Tribunais à época do julgamento, excetuados 
apenas os casos submetidos a controle concentrado de 
constitucionalidade.
2. "O Verbete nº 343 da Súmula do Supremo deve de ser observado em 
situação jurídica na qual, inexistente controle concentrado de 
constitucionalidade, haja entendimentos diversos sobre o alcance da norma, 
mormente quando o Supremo tenha sinalizado, num primeiro passo, óptica 
coincidente com a revelada na decisão rescindenda."
(RE 590.809, Relator: Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, Repercussão 
Geral, julgado em 22.10.2014, DJe 24.11.2014) .
3. Como assentado pelo Tribunal de origem, somente com o 
julgamento do Tema 810/STF (RE 870.947) é que a questão acerca 
da aplicação do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada 
pela Lei 11.960/2009, sobre as condenações judiciais contra a 
Fazenda Pública foi pacificada (DJe 17/11/2017).
4. A tese defendida não se enquadra na exceção prevista pelo Supremo 
Tribunal Federal a justificar o cabimento da Ação Rescisória, porquanto não 
submetida ao controle concentrado de constitucionalidade.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.910.511/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 14/6/2021, DJe de 1/7/2021.)

 
PROCESSO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 966, V, DO CPC/2015. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. LEI 11.960/2009. PREVISÃO DO ARTIGO 525, § 
12, DO CPC/15. MATÉRIA DE DEFESA EXCLUSIVA DO EXECUTADO. 
INAPLICABILIDADE. DECADÊNCIA. VIOLAÇÃO LITERAL DE LEI. 
INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RESCINDENDO PROFERIDO ANTES DO 
JULGAMENTO DO TEMA 810/STF (RE 870.947). MATÉRIA 
CONTROVERTIDA NOS TRIBUNAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 343/STF.
1. Cuida-se, na origem, de Ação Rescisória ajuizada pela ora recorrente contra 
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o INSS, pretendendo a desconstituição do acórdão proferido nos autos do 
processo n. 0000738-19.2017.4.04.9999/RS, pleiteando o afastamento da TR 
como fator de correção monetária na atualização das prestações em atraso 
baseando-se no julgamento do RE 870.947 do STF (Tema 810).
2. Em seu Apelo Especial, a parte recorrente aponta violação dos arts. 525, §§ 
12 e 15, e 535, §§ 5º e 8º, 966, V, e 1.057 do CPC/2015, argumentando (fl. 176, 
e-STJ): "O que se pretende é a uniformização da seguinte a tese: o termo 
inicial para contagem do prazo decadência na ação rescisória com 
fundamento em lei declarada (in)constitucional pelo Supremo Tribunal 
Federal deve se aquele previsto nos artigos 525, § 15, e 535, § 8º, sem 
distinção em relação a quem foi exequente/executado ou credor/devedor 
em sede de cumprimento de sentença".
3. A Ação Rescisória é medida excepcional, cabível nos limites das hipóteses 
taxativas de rescindibilidade previstas no art. 485 do CPC/1973 (art. 966 do 
CPC/2015), em virtude da proteção constitucional à coisa julgada e do 
princípio da segurança jurídica.
4. O Tribunal de origem julgou extinto o processo, com resolução de mérito, 
na forma do artigo 487, II, do Código de Processo Civil, em razão da 
decadência, tendo em vista que ocorreu "o transcurso do prazo de dois anos 
entre o ajuizamento da ação rescisória (01.07.2021) e o trânsito em julgado da 
decisão rescindenda (20.07.2017, autos n.º 0000738-
19.2017.4.04.9999/RS)." (fl. 127, e-STJ).
5. O cabimento da Ação Rescisória, com fundamento do art. 966, V, do 
CPC/2015, exige que a decisão rescindenda emita pronunciamento exegético 
quanto à norma tida como violada, de forma a conferir-lhe interpretação 
teratológica, aberrante, detectável primo icto oculi, sem o que não se poderá 
falar em "'violação literal de disposição de lei".6. A Corte a quo, interpretando 
as normas previstas nos arts. 525, §15 c/c art. 535, §8º, do Código de Processo 
Civil, concluiu que os dispositivos legais se referem à matéria de defesa, 
exclusiva do executado, razão pela qual não há embasamento legal para que o 
credor do título executivo calcule o prazo decadencial para ajuizamento da 
Ação Rescisória a partir do trânsito em julgado da decisão proferida pelo 
Supremo Tribunal Federal.
6. Hipótese em que a última decisão de mérito, no feito originário, transitou 
em julgado em 20/7/2017 e o trânsito em julgado do acórdão do STF só 
ocorreu em 3/3/2020, o autor não se beneficia da ampliação do prazo para 
propositura da Ação Rescisória, pois os dois anos inicialmente estabelecidos 
transcorreram 20/7/2019. Em 1º/7/2021, quando foi ajuizada a presente 
demanda, o autor já havia decaído do direito de pleitear a rescisão do decisum
.
7. Ademais, vale registrar que somente com o julgamento do Tema 
810/STF (RE 870.947) é que a questão acerca da aplicação do art. 
1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, 
sobre as condenações judiciais contra a Fazenda Pública, foi 
pacificada (DJe 17/11/2017).
8. Assim, é incontroverso que a nova regra de atualização 
monetária dos débitos da Fazenda Pública estabelecida pela Lei 
11.960/2009 criou notória divergência jurisprudencial entre os 
tribunais do país. Até mesmo no Superior Tribunal de Justiça a 
matéria sofreu várias mudanças de interpretação, ora afirmando-
se sua incidência, ora rechaçando-se sua aplicação, até que 
finalmente a matéria foi pacificada no Tema 905.
9. Na hipótese, o decisum rescindendo foi proferido antes do 
julgamento do Tema 810/STF (RE 870.947), isto é, na linha do 
entendimento à época predominante ou, ao menos, controvertido, 
o que tornaria também a Ação Rescisória incabível, na forma da 
Súmula 343/STF.10. Agravo Interno não provido.(AgInt no AREsp 
n. 2.214.216/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 26/6/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. SENTENÇA. CORREÇÃO 
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MONETÁRIA. DÉBITO DA FAZENDA PÚBLICA. TR. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 343/STF. 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. rescisória.
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que a alegação de violação literal a dispositivo de lei deve ser "direta, 
evidente, que ressai da análise do aresto rescindendo" e "se, ao contrário, o 
acórdão rescindendo elege uma dentre as interpretações cabíveis, ainda que 
não seja a melhor, a ação rescisória não merece vingar, sob pena de tornar-se 
um mero 'recurso' com prazo de 'interposição' de dois anos." Confiram-se:(AR 
4.516/SC, relatora Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado em 
25/9/2013, DJe 2/10/2013 e RE 590.809, relator(a):Ministro Marco Aurélio, 
Tribunal Pleno, julgado em 22/10/2014, Acórdão Eletrônico Repercussão 
Geral - Mérito DJe-230 DIVULG 21-11-2014 PUBLIC 24-11-2014.)
III - É incontroverso que a nova regra de atualização monetária 
dos débitos da Fazenda Pública estabelecida pela Lei n. 
11.960/2009 criou notória divergência jurisprudencial entre os 
Tribunais do país.
IV - No Superior Tribunal de Justiça, a matéria sofreu várias 
mudanças de interpretação, ora afirmando-se sua incidência, ora 
rechaçando-se sua aplicação, até que finalmente a matéria foi 
pacificada no Tema 905.
V - Notória a divergência jurisprudencial sobre a matéria, há a 
incidência da Súmula n. 343/STF, que tem o seguinte conteúdo, in 
verbis: "Não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de 
lei, quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal 
de interpretação controvertida nos tribunais."
VI - Não cabe ao STJ a análise de suposta violação de dispositivos 
constitucionais, ainda que para o fim de prequestionamento, porquanto o 
julgamento de matéria de índole constitucional é de competência exclusiva do 
STF, consoante disposto no art. 102, III, da Constituição Federal. Nesse 
sentido: AgInt no REsp n. 1.604.506/SC, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 16/2/2017, DJe de 8/3/2017; EDcl 
no AgInt no REsp n. 1.611.355/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 14/2/2017, DJe de 24/2/2017.
VII - Agravo interno improvido.(AgInt no REsp n. 1.960.713/SC, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de 
31/3/2022.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.243.574 / SC
Número Registro: 2022/0350837-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00003804620128240038 3804620128240038 50094410820228240000

Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALTAMIRO LUIZ HONORATO
ADVOGADOS : OSMAR HELCIAS SCHWARTZ JUNIOR - SC007676

CAROLINA SOARES MIRANDA - SC026816
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-ACIDENTE 
(ART. 86)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALTAMIRO LUIZ HONORATO
ADVOGADOS : OSMAR HELCIAS SCHWARTZ JUNIOR - SC007676

CAROLINA SOARES MIRANDA - SC026816
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Afrânio Vilela votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 12 de março de 2024
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